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PROCESSO FISCAL - NULIDADES. Decis'ap , de
insCancia. Falta de requisitos do ar t. 	 do Dec.
70.235/72. DecisWo anulada.

I
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Vistos, relatados e discutid	 eos os prsentes autos

n	
,

de recurso iterposto por REI DOS MOVEIS LTDA.	 -:,	 I

	

1	 Qt
	I 	 4

c
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara,do Segundo

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em anular io
processo a partir da decisão de la Inst2ncia, inclusive. Ausente

	

1	 to Conselheiro DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 1992.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LI NO
DE AZEVEMO MESQUITA, SELMA SANTOS snLomno WOLSZCZAK, ANTONIO,
MARTINS CASTELO BRANCO e ROBERTO VELLOSO (Suplente).	 I ,
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•
RELATORIO

REI	 DOS MOVEIS LTDA., Empresa ,com sede 	 no
Município de Uberaba, MG, inscrita no CGC/MF sob o no
25.420.936/0001-00, foi autuada por falta de recolhimento na
Contribuiflo do FINSOCIAL/FATURAMENTO, por ter sido detectada
omissab de receitas caracterizada pela nWo comprovaçXo 	 da
integralizaçãO de capital realizada por sócio da Empresa.

Irresignada a Contribuinte impugnou o lançamento
alegando,	 em suma,. que, os valores glosados referem-se 	 a
empréstimos realizados pelo sócio da Empresa, cuja 	 origem
encontra-se devidamente comprovada, bem como sua entrega.

O	 fiscal	 autuante	 prestou	 1.n~oa0es, •
reportando-se às prestadas no processo de IRPj.

A Autoridade de Primeira Instância julgou a aça°
procedente em deciao assim °montada:

"FINSOCIAL/FATURAMENTO Tratando-se de
autuaflo decorrente, deve ser aplicada à presente
a mesma sorte atribuida à exigencia do IRFO, "in
casu", a declaraçao da procedencia do lançamento".

Inconformada a Contribuinte recorre a este Eg.
Conselho, reiterando os seus argumentos de defesa.

E o relatório
"
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HENRIQUE NEVES DA SILVA

Recurso temperstivo„ c.abivel e interposto porl parte
legitima, dele conheço.

Como se ve do relatório, o presente procedimento
tomou como base a suposta existOncia de conexao entre o presente
processo e o processo do IRPj.

Tal procedimento tem sido usual pela administração
fazendária, a qual chama o processo de IRP3 de "rlatri' 'CMA
"Principal" para considerar os demais como "reflexo" ou
"decorrente". .

•1
Permissa	 venia,; este entendimento	 tem I sido

rechaçado veementemente por este Conselho, através de ambas as
Utmaras.	 I

I	 •
Com efeito, a conexão ocorre quando em duap ou

	

mais açdes for comum o ob j eto ou a causa de pedir (CPC, art.	 .•
103). A continencia, por sua vez, exige a identidade de partes e
igualdade de causa de pedir (CpC, art. 104).

Ora, no presente caso, o obJeto dos processoP em.
Lei, a são inteiramente divergentes. Em um pede-se a condenaçãO do
contribuinte ao pagamento do Imposto de Renda e no outro o
pagamento do FINSOCIAL, calculado sobre o FATURAMENTO.

/	 •

Os fatos geradores, aliquotas e bases de cálculo
de cada tributo são diferentes, não podendo existir a algada
"reflexão" ou "decorrencia", pois cada um dos processos delwerá
ser examinado sob a ótica do direito positivo que rege a matéria,
o qual, taro bérn ó diferente para cada hipótese.

Isto posto, passo ao exame deste feito.

	

Baseando-se no processo de IRPj, foi proferida a 	 •
Decisão de fls. 19, cujo teor leio em sessão.

Como se v0 os fundamentos da decisão 'são
diametralmente opostos aos argumentos acima arrolados.

O Decreto no 70.235, de 06.03.1972, que regula a
Processo Administrativo Fiscal, estabelece no seu artigo 31, Ique
a decisão deverá conter fundamentos jurídicos, deatre outros
requisitos.

Ora, por fundamento jurídico deve-se entender a
análise dos fatos discutidos no processo, sob a ótica do direito
positivo que rege a matéria discutida.	 I	 ,
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A remissUo destes fundamentos a outros constan .es
de outra decisWo nem sempre se faz perfeita, pois para que seja
admitida esta hipótese, como tem decidido este Conselho, faz tse
necessário que esta outra de cisto seja trazida ao processo no
momento de decidir, pois caso contrário nao , será possivel
identificar-se quais as raz8es que levaram a autoridade a julgar
a ata() fiscal de determinado modo, como ocorre neste feito.

Por estas razffes, voto no sentido de anular
decis:Xo a quo, determinando que outra seja proferida, desta vez
na forma do artigo 31 da lei adjetiva do Processo Administrativo
Fiscal.

Sala d-s Sessffes, em 25 de agosto de 1992.

4.49r/
IQUEMEVES DA SILVA

• •

•

4


